
ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA CIDADE-
SEMDEC

PORTARIA N.º 23/2026/GAB/SEMDEC, DE 1º DE JULHO DE 2026

Dispõe sobre instituição de Comissão de Sindicância
Administrativa Investigativa para apuração de
responsabilidade administrativa relacionada à
prestação de serviços de locação de impressoras
multifuncionais, no âmbito da Secretaria Municipal
do Desenvolvimento da Cidade (SEMDEC), e dá
outras providências.

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA
CIDADE (SEMDEC), no exercício das competências que lhe são
conferidas pela Lei Complementar n.º 1.000, de 7 de janeiro de 2025,
com as alterações introduzidas pela Lei Complementar n.º 1.019, de
18 de junho de 2025, e conforme regulamentação estabelecida pelo
Decreto n.º 21.133, de 3 de julho de 2025,
 
Considerando os elementos constantes no Processo Administrativo
n.º 016.003644/2026-28, instaurado por meio do Termo de Abertura
n.º 4/2026/SEMDEC-DA, destinado à apuração de responsabilidade
administrativa relacionada à prestação de serviços de locação de
impressoras multifuncionais pela empresa ACRONET
CORPORATIVO COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI;
 
Considerando o Despacho n.º 044/SPACC/PGM/2026, exarado nos
autos do Processo SEI n.º 016.000192/2025-41, no qual a
Procuradoria Geral do Município (PGM) consignou a necessidade de
instauração de procedimento apartado para apurar eventual
responsabilidade de agentes públicos que tenham dado causa à
continuidade da prestação dos serviços após o encerramento da
vigência contratual;
 
Considerando que o Contrato n.º 008/PGM/2021, referente à
prestação de serviços de locação de impressoras multifuncionais, teve
sua vigência encerrada em 25 de março de 2025, havendo notícia de
continuidade da prestação dos serviços no período posterior;
 
Considerando o disposto no parágrafo único do art. 149 da Lei
Federal n.º 14.133/2021, quanto à necessidade de apuração da
responsabilidade de quem der causa à nulidade ou irregularidade
contratual, sem prejuízo da indenização pelo que houver sido
efetivamente executado, quando cabível;
 
Considerando a Orientação Normativa AGU n.º 04/2009, segundo a
qual a despesa sem cobertura contratual deverá ser objeto de
reconhecimento da obrigação de indenizar, sem prejuízo da apuração
da responsabilidade de quem lhe der causa;
 
Considerando a necessidade de assegurar a adequada instrução dos
autos, a observância ao interesse público, à legalidade, à ampla defesa,
ao contraditório, à impessoalidade e à segurança jurídica;



# NOME MATRÍCULA Cargo/Função

01 Kauê Cristinan da Costa Ribeiro 10079311 Assessor Técnico II / Presidente da Comissão

02 Ellen Cristiane Souza da Costa 10080328 Diretor I / Membro da Comissão

03 Matheus Bastos Prudente 10078624 Assessor Técnico II / Membro da Comissão

 
RESOLVE:
Art. 1º Instituir Comissão de Sindicância Administrativa
Investigativa, no âmbito da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
da Cidade (SEMDEC), com a finalidade de apurar os fatos,
circunstâncias e eventuais responsabilidades administrativas
relacionadas à continuidade da prestação dos serviços de locação de
impressoras multifuncionais pela empresa ACRONET
CORPORATIVO COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, após o
encerramento da vigência do Contrato n.º 008/PGM/2021, ocorrido
em 25 de março de 2025.
 
Art. 2º A Comissão será composta pelos seguintes servidores:
 

 
§ 1º A Secretaria da Comissão poderá ser exercida por qualquer um de
seus membros, mediante designação pelo Presidente da Comissão,
dispensada a formalização por ato específico.
§ 2º Os membros designados deverão atuar com independência,
imparcialidade e sigilo, observadas as normas aplicáveis aos
procedimentos de apuração administrativa.
§ 3º Caso seja constatada hipótese de impedimento, suspeição ou
incompatibilidade de qualquer membro, deverá ser comunicada
imediatamente à autoridade instauradora, para adoção das
providências cabíveis.
 
Art. 3º A Sindicância terá natureza investigativa e instrutória, não
implicando juízo prévio de responsabilidade, culpa ou dolo de
qualquer agente público, destinando-se à apuração dos fatos e à
formação de elementos técnicos e administrativos para subsidiar
decisão da autoridade competente.
 
Art. 4º Compete à Comissão:
I – analisar os documentos constantes no Processo SEI n.º
016.003644/2026-28 e no Processo SEI n.º 016.000192/2025-41,
quando necessário;
II – identificar o fluxo administrativo relacionado ao
acompanhamento, fiscalização, renovação, prorrogação ou
encerramento do Contrato n.º 008/PGM/2021;
III – apurar as circunstâncias que levaram à continuidade da prestação
dos serviços após o encerramento da vigência contratual;
IV – verificar a existência de comunicações internas, alertas,
solicitações, despachos, relatórios de fiscalização, notas fiscais,
medições, planilhas, justificativas, autorizações ou demais
documentos relacionados ao período apurado;
V – identificar, se possível, os agentes públicos que atuaram nas
etapas de acompanhamento, fiscalização, instrução, controle ou
autorização relacionadas à continuidade da prestação dos serviços;
VI – verificar se houve falha de planejamento, controle de vigência
contratual, fiscalização, comunicação, solicitação de renovação,
instauração de novo procedimento ou adoção de providências
administrativas tempestivas;
VII – promover diligências, solicitar documentos, colher informações,
requisitar manifestações às unidades internas e praticar os demais atos
necessários à elucidação dos fatos;



VIII – assegurar o contraditório e a ampla defesa quando houver
individualização de eventual responsabilidade ou prática de atos
instrutórios que possam repercutir na esfera funcional de servidor;
IX – elaborar relatório conclusivo, indicando os fatos apurados, os
documentos analisados, as providências realizadas, a existência ou não
de indícios de responsabilidade e os encaminhamentos recomendados.
 
Art. 5º A Comissão deverá concluir os trabalhos no prazo de até 30
(trinta) dias, contados da publicação desta Portaria, podendo o prazo
ser prorrogado por igual período, mediante solicitação fundamentada
do Presidente da Comissão e autorização da autoridade competente.
 
Art. 6º Ao final dos trabalhos, a Comissão deverá apresentar relatório
conclusivo à autoridade instauradora, podendo recomendar:
I – o arquivamento dos autos, caso não sejam identificados elementos
mínimos de responsabilidade administrativa;
II – a adoção de medidas corretivas de fluxo, controle, planejamento,
fiscalização ou gestão contratual;
III – a remessa dos autos à Procuradoria Geral do Município (PGM),
caso sejam identificados indícios que justifiquem a instauração de
procedimento disciplinar punitivo ou adoção de providências jurídicas
específicas;
IV – a comunicação a outros órgãos ou unidades municipais
competentes, quando necessário.
 
Art. 7º A presente Portaria não afasta a competência da Procuradoria
Geral do Município (PGM), da Controladoria Geral do Município
(CGM), da Secretaria Municipal de Administração (SEMAD) ou de
outros órgãos de controle para análise, orientação, instauração ou
condução de procedimentos próprios, quando cabível.
 
Art. 8º Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade
instauradora, observada a legislação municipal aplicável.
 
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
RAIMUNDO DE ALENCAR MAGALHÃES
Secretário Municipal de Desenvolvimento da Cidade
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